
PARECER Nº 1771, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia Civil.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura tem o objetivo de acrescentar à Lei Complementar nº 207, de 1979, dispositivo para disciplinar a licença para tratamento da saúde dos policiais civis e a contagem de tempo de serviço quando de sua utilização.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que possibilita aos servidores da Polícia Civil tratamento humanitário no momento em que necessitam se ausentar do serviço para tratamento da saúde.
Sabemos que em qualquer área de atuação a preservação da saúde dos trabalhadores é de suma importância para o seu bem-estar e qualidade de vida.
É responsabilidade do Estado a promoção da saúde e prevenção dos riscos e doenças de seus membros e servidores, e é claro que um indivíduo que goze de saúde plena realiza seu trabalho de maneira mais eficaz, contribuindo com a instituição e toda a sociedade.
Resta claro que um indivíduo que perca benefícios inerentes à sua carreira em decorrência do tempo afastado para tratamento da saúde, vai, por vezes, acelerar o processo de tratamento, voltando ao trabalho longe de suas condições ideais, o que pode acarretar uma produtividade e eficiência menores na prestação do serviço policial.
Sabemos que a força policial é uma das mais importantes instituições do Estado, pois tem como missão a preservação, a manutenção e restauração da segurança e da ordem pública, possibilitando a estabilidade política, social e econômica. Policiais civis em pleno gozo de sua saúde podem contribuir mais efetivamente na consecução desses objetivos.
Destacamos, também, que a propositura visa conceder aos servidores da Polícia Civil os mesmos benefícios concedidos a outras carreiras jurídicas, como a Defensoria Pública, Lei Complementar nº 988, de 2006, artigo 157, e o Ministério Público Estadual que tem previsão semelhante no artigo 209 de sua Lei Orgânica, a Lei Complementar 734, de 1993.
Nesse passo, entendemos que o benefício que se pretende conceder na presente propositura, para que seja computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o policial civil estiver afastado para tratamento da própria saúde, ou para tratamento de doença em razão de moléstia profissional ou lesão recebida em serviço, é de grande relevância, não só para os policiais, mas para toda a sociedade, pois contribui com o bem-estar e a qualidade de vida desses servidores e, por consequência, com a segurança pública do Estado.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2015.
a) Cezinha de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Teonilio Barba – Presidente
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